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Distância e burocracia 
ameaçam voto indígena

Cerca de 7,2 mil eleitores de comunidades indígenas dependem de transporte para chegar às urnas. 
Impasse sobre regras para os deslocamentos levou a PGR a recorrer ao STF às vésperas da votação

P
ara milhares de indígenas, 
chegar às urnas no segun-
do turno das eleições, neste 
domingo, depende de em-

barcações, longos deslocamentos 
por rios e estradas e uma logísti-
ca que precisa superar obstáculos 
geográficos e burocráticos. Às vés-
peras da votação, as regras para o 
transporte desses eleitores provo-
caram um impasse judicial e leva-
ram a Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) a recorrer ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF). Após 
a reação, o presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), ministro 
Kassio Nunes Marques, recuou par-
cialmente e flexibilizou as exigên-
cias para o deslocamento.

“É um absurdo que, a poucas 
horas das eleições, ainda esteja-
mos discutindo como garantir que 
os povos indígenas consigam che-
gar às urnas”, afirmou a deputada 
federal reeleita e ex-ministra dos 
Povos Indígenas, Sonia Guajajara 
(PSol-SP). Ela destacou que mui-
tos eleitores precisam viajar horas 
ou até dias por rios e estradas pa-
ra votar.

Guajajara também criticou as 
restrições impostas ao transpor-
te na véspera da votação. “É inad-
missível que a burocracia coloque 
em risco um direito garantido pela 
Constituição”, declarou a ex-minis-
tra, que cobrou providências ime-
diatas dos tribunais eleitorais para 
garantir o deslocamento dos indí-
genas. “Votar é um direito, e garan-
tir esse direito é obrigação do Esta-
do”, enfatizou.

O impasse começou após Nu-
nes Marques rejeitar uma autoriza-
ção geral para que órgãos federais 
transportassem eleitores indígenas 
mediante comunicação prévia dos 
itinerários. Na decisão inicial, o mi-
nistro determinou que cada ope-
ração dependesse de aprovação 
expressa e prévia do juiz eleitoral 
competente, com informações so-
bre veículos ou embarcações, con-
dutores, horários, trajetos e pontos 
de embarque.

A exigência levou o procurador-
-geral da República, Paulo Gonet, 
a recorrer ao STF. Ele argumen-
tou que o prazo curto poderia in-
viabilizar a logística, sobretudo em 
comunidades isoladas, onde os 
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A abstenção entre indígenas chegou a 26% no primeiro turno, em 4 de outubro, ante 20% na média nacional, de acordo com a PGR

Paulo Pinto/Agência Brasil

Queimadas disparam após 1º turno
O Amazonas enfrenta uma in-

tensificação dos incêndios flores-
tais em outubro. Dados do Institu-
to Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) indicam que quase 80% dos 
focos registrados no estado entre os 
dias 1º e 15 estavam em proprieda-
des rurais privadas inscritas no Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR). O 
aumento das queimadas após o pri-
meiro turno das eleições também 
levou as autoridades a investigar a 
possibilidade de incêndios provo-
cados intencionalmente.

O levantamento do Inpe apon-
ta 1.639 focos de incêndio no es-
tado na primeira quinzena de ou-
tubro. Na Região Metropolitana de 
Manaus, o número de registros em 
2026 cresceu quase 110% em rela-
ção ao mesmo período do ano pas-
sado, segundo dados do Instituto 

de Pesquisa Ambiental da Amazô-
nia (Ipam).

Os incêndios começaram a preo-
cupar as autoridades em setembro, 
mas ganharam intensidade a partir de 
4 de outubro, data do primeiro turno 
das eleições. A coincidência temporal 
é considerada pelas autoridades uma 
das linhas de apuração para investigar 
possíveis motivações criminosas, em-
bora os dados sobre a distribuição dos 
focos, isoladamente, não comprovem 
a relação entre o aumento do fogo e o 
calendário eleitoral.

Desde 9 de setembro, o governo 
do Amazonas proíbe o uso do fogo 
no manejo do solo. Mesmo com a 
restrição, os registros aumentaram. 
As condições de seca na região tam-
bém dificultam o combate às chamas 
e favorecem a propagação do fogo, 
enquanto a fumaça compromete a 

qualidade do ar em Manaus e em ou-
tros municípios.

O Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) investiga a origem dos 
incêndios e reforçou as ações de fis-
calização e combate. Relatos de equi-
pes em campo apontam para a possi-
bilidade de que responsáveis estejam 
se aproveitando da dificuldade de fis-
calização em meio à crise.

À Folha de S.Paulo, o presidente 
do Ibama, Jair Schmitt, afirmou que 
a polarização política tem levado pes-
soas a atear fogo na floresta por mo-
tivos ideológicos. “O que a gente vê é 
uma guerra política”, destacou.

Os dados do Inpe mostram que 
a maior parte dos incêndios ocorreu 
em áreas já desmatadas. Cerca de 
53% dos focos foram registrados em 
locais desmatados nos últimos três 

anos, enquanto outros 30% atingiram 
áreas abertas há mais tempo. Aproxi-
madamente 16% ocorreram em áreas 
com vegetação nativa.

A seca na Amazônia, intensifi-
cada pelos efeitos do fenômeno El 
Niño, favorece a propagação das 
chamas, dificulta o combate aos 
incêndios e agrava a concentração 
de fumaça no ar.

O governo federal reforçou o 
combate aos incêndios no Amazo-
nas com 13 aeronaves, que lançaram 
mais de 1,1 milhão de litros de água 
e extinguiram 337 focos desde 10 de 
outubro. Uma base da Força Nacional 
do SUS foi instalada em Manaus para 
atender pessoas afetadas pela fuma-
ça. A Defesa Civil também aprovou 
R$ 3,5 milhões para quatro municí-
pios atingidos. As operações contam 
ainda com as Forças Armadas. (RG) Ibama investiga incêndios suspeitos em áreas rurais privadas
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deslocamentos fluviais precisam 
começar antes do dia da votação. 
Diante do pedido, o presidente do 
Supremo, ministro Edson Fachin, 
solicitou esclarecimentos ao TSE.

Na noite de ontem, Nunes Mar-
ques reconsiderou parte da de-
cisão. Com base em um plano 

logístico apresentado pela União, 
com rotas, meios de transporte e 
estimativas de eleitores, o ministro 
permitiu que juízes eleitorais apro-
vem de uma só vez os trajetos pre-
vistos para cada região, sem ana-
lisar individualmente cada opera-
ção. A comunicação prévia e a au-
torização da Justiça Eleitoral con-
tinuam obrigatórias, mas a flexibi-
lização não elimina o risco de que 
deslocamentos muito longos com-
prometam a chegada dos eleitores 
às urnas a tempo de votar.

Abstenção 

A PGR aponta que a abstenção 
entre indígenas chegou a 26% no 
primeiro turno, em 4 de outubro, 
ante 20% na média nacional. O ce-
nário reforça a preocupação com 
os obstáculos enfrentados por elei-
tores que dependem de transpor-
te organizado pelo poder público.

Uma nota técnica do Ministé-
rio dos Povos Indígenas (MPI), 
mencionada no recurso, estima 

que cerca de 7,2 mil eleitores in-
dígenas dependem de transpor-
te para votar. Desse total, 4.770 
precisam utilizar embarcações. A 
coligação do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) havia so-
licitado autorização ampla para 
que órgãos como a Fundação Na-
cional dos Povos Indígenas (Fu-
nai), a Secretaria de Saúde Indí-
gena (Sesai) e os Distritos Sanitá-
rios Especiais Indígenas (DSEIs) 
organizassem a logística, com se-
gurança jurídica para os servido-
res envolvidos.

A flexibilização não elimina 
os mecanismos de fiscalização. A 
decisão prevê a identificação dos 
veículos e embarcações autoriza-
dos, além da proibição de propa-
ganda eleitoral, símbolos partidá-
rios ou referências a candidatos e 
governos durante os trajetos. Os 
meios de transporte deverão exi-
bir a identificação “A serviço da 
Justiça Eleitoral”.

Nunes Marques também de-
terminou que o TSE mantenha 

plantão neste domingo para rece-
ber e encaminhar aos tribunais re-
gionais eleitorais problemas rela-
cionados ao transporte e ao aten-
dimento dos eleitores indígenas.

Vale do Javari

No Vale do Javari, no Amazonas, 
a distância dos locais de votação e 
a dependência dos rios tornam o 
transporte um desafio ainda maior. 
Na última terça-feira, a Justiça Elei-
toral de Atalaia do Norte negou um 
pedido de transporte fluvial para 
eleitores de 43 aldeias distribuídas 
em sete polos-base.

A decisão apontou entraves bu-
rocráticos, apresentação do pedido 
fora do prazo, ausência de previ-
são orçamentária específica e difi-
culdades logísticas. Localizada no 
extremo oeste do Amazonas, a re-
gião depende principalmente dos 
rios para o deslocamento da popu-
lação. Com a vazante, a navegação 
fica mais difícil e o tempo de via-
gem aumenta.

Após a negativa, uma reunião 
entre representantes da Justiça 
Eleitoral, do Ministério Público 
Eleitoral, da prefeitura e de uma or-
ganização indígena definiu uma al-
ternativa, o fornecimento de com-
bustível por diferentes instituições 
e o uso de embarcações das pró-
prias famílias.

O episódio evidencia o risco 
de exigências administrativas di-
ficultarem o acesso de comunida-
des remotas à votação. Segundo o 
procurador jurídico da União dos 
Povos Indígenas do Vale do Java-
ri (Univaja), Eliesio Marubo, que 
moveu a representação, a falta de 
transporte pode comprometer o 
acesso às urnas, mesmo nas co-
munidades que contam com lo-
cais de votação dentro do terri-
tório indígena. “Não é o papel da 
organização indígena organizar 
essa logística, é papel do poder 
público”, afirmou.

Preparativos

A controvérsia ocorre enquanto 
o TSE conclui os preparativos pa-
ra o segundo turno. Ao receber re-
presentantes diplomáticos e mis-
sões internacionais de observação 
eleitoral, Nunes Marques destacou 
a participação popular e a estrutu-
ra mobilizada no primeiro turno.

Segundo o presidente da Corte, 
125,2 milhões de brasileiros com-
pareceram às urnas em 4 de ou-
tubro. Ele mencionou a prepara-
ção de mais de 500 mil urnas ele-
trônicas e o trabalho de magistra-
dos, servidores, mesários e cola-
boradores.

Nunes Marques também citou 
avaliações preliminares de organi-
zações que acompanharam a vota-
ção, como a Organização dos Es-
tados Americanos (OEA), o Par-
lamento do Mercosul (Parlasul), 
o Centro Carter e a União Intera-
mericana de Organismos Eleito-
rais (Uniore). Segundo ele, as mis-
sões destacaram aspectos positi-
vos do funcionamento das urnas, 
da preparação dos mesários e dos 
mecanismos de auditoria e divul-
gação dos resultados.

O ministro afirmou que obser-
vações sobre filas, identificação 
biométrica, acessibilidade, sinali-
zação e planejamento para impre-
vistos serão consideradas no aper-
feiçoamento do processo.

É um absurdo que, 
a poucas horas das 
eleições, ainda estejamos 
discutindo como garantir 
que os povos indígenas 
consigam chegar  
às urnas”

Sonia Guajajara, deputada e 

ex-ministra dos Povos Indígenas


